
 

 

 
 

EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº 019/2024 

(Processo Administrativo n.° 5558, 5599 e 5600/2024) 

 

 
    O PREFEITO, do MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS , no uso de 
suas atribuições legais torna público, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, cujo o critério de 

julgamento será o de maior desconto, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislaç ão aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 
 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preço para efetuais e futuras 
prestação de serviços de alinhamento balanceamento e troca de para-brisa limpeza e 
manutenção de ar condicionado para atender a frota da Prefeitura Municipal de Santa 

Terezinha do Tocantins – TO e demais Órgãos, conforme condições, quantidades e exigên c ias 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em lotes/i ten s, conforme tabela constan te do Termo de Referên c i a , 

facultando-se ao licitante a participaçã o em quantos itens forem de seu interesse. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. A participação no presente Pregão Eletrônico se dará median te realização sessão pública, por  
meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases  

através do Sistema de Pregão Eletrônico da LICITANET, disponível no endereço eletrôni c o : 
https://bll co mpra s.co m/H om e/Lo gin . 

2.2. Os interessados deverão se inscrever previamen te, realizando o devido credenciamen to junto 

à LICITANET; telefone: (034) 2512-6500; e-mail: contato@licitanet.com.br; até o horário fixado neste 
Edital para o início da aprese nta ção das propo stas; deven do aprese ntar toda a docu menta ção exigida para 

o respecti vo cadastra men to/cred en ciam en to; que deverá ser requ erido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

a)  Cópia do Ato Constitu tivo , Estatu to ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidam e n t e  

registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, em se 
tratan do de socied ad e por ações, acomp anh a do da docu men ta ção de eleição de seu s 

administradores; 
1) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a 

apresentação das alterações anteriores à consolidação. 

2) Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se cadastrar todas as  
empresas participantes do certame, para fins de repasse de informações obrigatórias ao  

Tribunal de Contas do Estado; 

3) O Acesso a tais documentos, por parte deste Município , se dará somente na fase de 
habilitação do certame. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 19/07/2024  

. ABERTURA DAS PROPOSTAS: Das 08h10min do dia 01/08/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Ás 08h10min do dia 01/08/2024. 



 

 

b) Demais documen tos exigíveis pela LICITANET. 
2.3. O acesso do operador ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminh amento de proposta de preço 

e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará median te prévia definição de senh a  
privativa. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmen te pelas transações efetuadas em seu nome,  
assu me como firmes e verdad ei ras suas proposta s e seus lances, inclusive os atos praticad os diretam e n t e  

ou por seu represen tan te, excluída a respon sa bili d ad e do proved or do sistema ou do órgão ou entid a d e  
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 
2.5. O creden ciam ento do fornecedo r e de seu represe nta nte legal junto ao sistema eletrô n i c o  

implicaa responsabili dade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das  

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
2.6. Caberá ao forneced or acomp anh ar as operaçõ es no sistema eletrônico duran te a sess ã o  

públicad o Pregão Eletrônico, ficando respon sá vel pelo ônus decorren te da perda de negóc ios diante da  
inobservância de quaisquer mensagen s emitidas pelo sistema ou da desconexã o do seu represen tan te. 

2.7. É de respon sabili da d e de o cadastrad o conferir a exatidã o dos seus dados cadastrai s nos  

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaç ã o,  
devendo proceder, imediatamen te, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou  

aqueles se tornem desatualizados. 
2.7.1.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momen to da  

habilitação. 
2.8. O custo de operacion alização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará à 

LICITAN ET, provedora do sistema eletrônico, o equivalen te aos custos pela utilização dos  recursos de tecnologi a 
da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

2.9. Para os lotes 01 ao 07 a participação é exclusiva para microempresas e empresas de pequ en o  
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complemen tar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.9.1. A obten ção do benef ício a que se refere o item anterior fica limitada às microem presa s e às  
empresas de pequ en o porte que, no ano-calen d ário de realização da licitação, ainda não tenham celebr a d o  

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para  
fins deen qu a dram ento como empre sa de pequ en o porte. 

2.10. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequen o porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produ tor rural pessoa física e para o microe mpre en de do r individu al - MEI, nos limites previs tos da Lei  

Complementar nº 123, de 2006. 
2.11. Não poderão disputar esta licitação: 

2.11.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s) ; 

2.11.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quan do  
a licitação versar sobre serviços ou fornecimen to de bens a ele relacionados; 

2.11.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto execu ti vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigen te, geren te, controlad or, acionista ou  
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontrata d o ,  
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.11.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitad a de partic ipar  
da licitação em decorrên cia de sanção que lhe foi imposta; 

2.11.5. aquele que mantenh a vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalh i s t a  
ou civil com dirigen te do órgão ou entidad e contratan te ou com agen te público que desemp enh e função na  
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companh eiro ou paren t e 

em linha reta, colateral ou por afinidade , até o terceiro grau; 
2.11.6. empresa s controla d oras, controlad as ou coligada s, nos termo s da Lei nº 6.404, de 15 de 



 

 

dezembro de 1976, concorren do entre si; 
2.11.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido  

conden ad a judicialmen te , com trânsito em julgado , por exploração de trabalh o infantil, por submissã o de  

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescen tes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

2.11.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.11.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.11.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.11.11. Não poderá participar, direta ou indiretamen te, da licitação ou da execução do contrat o  
agente público do órgão ou entidade contratan te, devendo ser observadas as situações que possam configurar  
conflito de interesses no exerc ício ou após o exercício do cargo ou empr eg o, nos termos da legislação qu e 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
2.12. O impedim en to de que trata o item 2.11.4 será també m aplicad o ao licitante que atue em  

substitui çã o a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetivida de da sanção a ela aplica d a , 
inclusive asua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamen te comprovado o ilícito ou a utilização  
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.13. A critério da Administração e exclusivamen te a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a  
que se referem os itens 2.11.2 e 2.11.3 poderã o particip ar no apoio das atividad es de planeja men to da  

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agen tes  
públicosdo órgão ou entidade. 

2.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.15. O disposto nos itens 2.11.2 e 2.11.3 não imped e a licitação ou a contrataçã o de serviço qu e 
inclua como encargo do contratad o a elaboraçã o do projeto básico e do projeto executivo , nas contrata ç õ e s  
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.16. Em licitaçõe s e contrata çõe s realizad as no âmbi to de projeto s e program as parcialm e n t e 
financiado s por agên cia oficial de coopera ção estran geira ou por organismo financeiro internacion al com  

recursos do financiamen to ou da contraparti d a nacion al , não poderá particip ar pesso a física ou jurídi ca qu e 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

2.17. A vedação de que trata o item 2.11.8 esten d e-se a tercei ro que auxilie a conduçã o da 
contrataçã o na qualida de de integran te de equipe de apoio, profission al especiali za do ou funcion ário ou  

representa nte deemp resa que preste assessoria técnica. 
 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e  
lances e de ju lgamento. 

3.2. Os licitantes encaminh arão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o  
preço ou o percentu al de desconto, conforme o critério de julgamen to adotado neste Edital, até a data e o horár io  
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá apresentar junto à plataforma  

do sistema eletrônico, sob pena de desclassificação, às seguintes declarações: 
3.3.1. que inexistem fatos impediti vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de  

declarar ocorrências posteriores; 
3.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de qu e 

a proposta apresen tada compreen d e a integralidade dos custos para atendimen to dos direitos trabalhis t as  

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo. 

3.3.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empre g a  



 

 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz , nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constitu ição; 

3.3.4. que não possui , em sua cadeia produ tiva , empreg ad os execu tan d o trabalh o degra dan te ou  
forçado, observan do o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
3.3.6. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, es- 

tando apto a usufruir do tratamen to favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.3.7. que assume a responsabili dade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras. 

3.4. O atendimento ao subitem 3.3 poderá ser através da apresen tação de Declaração Unificada , 

junto à plataforma do sistema eletrônico, no momen to da inserção da proposta de preço inicial, conforme model o  
constante do anexo III deste edital. 

3.5. O licitante organiza do em cooperati va deverá declarar , ainda, que cumpre os requis i t o s  

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6. O forneced or enquad rad o como microem presa, empresa de pequ en o porte ou socie d a d e  

coope rati va deverá declarar , ainda, em campo próprio do sistema eletrôn ico , que cumpre os requisi t o s  

estabelecid os no artigo 3° da Lei Comple men tar nº 123, de 2006, estan do apto a usufruir do tratam e n t o 
favorecido estabelecidoem seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.13 3 ,  

de 2021. 
3.6.1. no item exclusivo para particip açã o de microe mpre sas e empresas de pequ en o porte, a  

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequ en o  
porte, a assinala ção do camp o “não” apen as produ zirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratame n t o  

favorecid o previs to na Lei Comple men tar nº 123, de 2006, mesmo que microemp resa, empresa de pequ e n o  
porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidad e das declaraçõ es de que trata os itens 3.3 ou 3.6 sujeitará o licitante às sançõ e s  

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.8. Os licitantes poderã o retirar ou substi tui r a proposta ou, na hipótese de a fase de habilita ç ã o  

antece der as fases de apresen taçã o de propostas e lances e de julgamen to, os docu men tos de habilita ç ã o 
anteriormen te inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresen tação da proposta e dos docume n t o s  

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibili zad os para acesso público os docu men to s que comp õe m a proposta dos  
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibili zad a a funcionalida de no sistema, o licitante poderá parametri zar o seu  
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 
3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentu ais entre os lances, qu e  

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido eo 
intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poder á  
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registra d o pelo fornece dor no sistema, quan do adotad o o critério de 

ju lgamento por menor preço; e 
3.12.2. percentu al de descon to inferior a lance já registra d o pelo fornece dor no sistema, qu an d o  

adotado o critério de ju lgamento por maior desconto. 



 

 

3.13. O valor final mínimo ou o percentu al de desconto final máximo parametri zado na forma do item  
possui rá caráter sigiloso para os demais fornecedo res e para o órgão ou entidad e promo tora da licitaçã o ,  
poden do ser disponibilizado estrita e perman en temente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanh ar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorren te da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçã o ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comu nicar imediatamen te ao provedor do sistema qualqu er acontecim e n t o  
quepossa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta median te o preen chim ento , no sistema eletrônico , dos 
seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total do item; 
4.1.2. Marca; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacion ais, encargos previden ciár i os ,  
trabalhis ta s, tributários , comerciai s e quaisqu er outros que incidam direta ou indireta men te na execu çã o do  
objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclus iva  
responsabilida de do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,  

omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentu ais variáveis ,  

acotação adequ ada será a que correspon de à média dos efetivos recolhimen tos da empresa nos últimos doze  

meses. 
4.6. Indepen dentemen te do percentu al de tributo inserido na planilha, no pagamen to serão retidos  

nafonte os percentu ais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimen to das disposições nelas  

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o propon ente o compromis s o 

de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramen t a s  
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequ adas à perfeita execução contratual, promoven d o ,  

quando requerido, sua substitu ição. 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
4.9. Os licitantes devem respei tar os preços máximo s estabelecid os nas normas de regên cia de  

contratações públicas federais, quando participare m de licitações públicas; 
4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do  

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10. O descumprimen to das regras supramen cion adas pela Administração por parte dos contrat a d os  
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as  
seguintes consequên cias: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento  dalei , 

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empre s a 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamen t o  

porsobrepreço na execução do contrato. 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE  
LANCES 

5.1. A abertura da presen te licitação dar-se-á automa tica men te em sessão pública, por meio de 



 

 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

foro caso, anteriormen te inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamenta da e registrada no sistema, com acompanh amento 

em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamen to definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema orden ará automati cam en te as propostas classificad as, sendo que somen te esta s  
participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os  

licitan tes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminh ar lances exclusivamen te por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediata men te informados do seu recebimen to e do valor consignado no registro. 
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderã o oferecer lances sucessivos, observan do o horário fixado para abert u r a  
dasessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registra d o  
pelo sistema. 

5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,em que os  
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrog a d a 

automotacimante pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

5.9.2. A prorrog açã o automa ti ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior , será de dois  

minutos e ocorrerá sucessivamen te sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive  
no caso de lances intermediários. 

5.9.3. Não haven do novos lances na forma estab ele cida nos itens anteriore s, a sessão públ i c a 
encerrar-se-á automati ca men te, e o sitema orden ará e divulgará os lances conforme a ordem final de  
classificação. 

5.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar  
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da  

disputa aberta. 
5.9.5. Após o reínicio previsto no item supra, os licitantes seráo convocados para apresen tar lances  

intermediários. 

5.9.6. Após o términ o dos prazos estab ele cido s nos subiten s anteriore s, o sistema orden a rá e  
divulgará os lances segun d o a ordem crescen te de valores. 

5.9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecen do aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

5.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor  
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competi tiva do Pregão, o sis tema  

eletrônico poderá perman ecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.12. Quando a descon exão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez  

minutos, a sessão pública será suspen sa e reiniciad a somen te depois de decorrid as vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participan tes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.13. O Critério de julgamen to adota do será o MAIOR DESCONTO REFERENTE AS TABEL AS  

REFERIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, conforme definido neste Edital e seus anexos; 
5.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 



 

 

5.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequ en o  
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Feder al , 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pe- quen o porte parti cipan tes, proced en d o à comp araçã o com os valores da primeira colocad a, se esta for  

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da LeiComplemen tar nº 123, de 2006, regulamen tada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.15.1. Nessas condiçõe s, as propostas de microemp resas e empresas de pequ en o porte que se  

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão considera d a s  
empatadas com a primeira colocada. 

5.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminh ar uma última ofer ta 
para desemp ate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos  
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.15.3. Caso a microe mpresa ou a empresa de pequ en o porte melh or classificad a desis ta ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequ en o  
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.15.4. No caso de equivalên cia dos valores apresenta d os pelas microe mpresa s e empresas de  

pequen o porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elaspara que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.15.5. Haven d o eventu al empate entre propo sta s ou lances, o critério de desem pate será aqu el e  

previs to no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.15.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empa tad os poderã o apresenta r n ova  

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.15.5.2. avaliaçã o do desem pen h o contratu al prévio dos licitantes, para a qual dev er ã o  
preferencialme nte ser utilizados registros cadastrai s para efeito de atesto de cumprim en to de obriga ç õ e s  
previstos nesta Lei; 

5.15.5.3. desen volvim en to pelo licitante de ações de equida de entre homen s e mulheres n o  
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.15.5.4. desen volvim en to pelo licitante de program a de integrid ad e, conform e orienta ç õ e s  

dosórgãos de controle. 
5.15.6. Persis tin d o o empate, será assegu rad a preferên cia, sucessivam en te, aos bens e serv i ç o s  

produ-zidos ou prestados por: 
5.15.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Tocantin s; 

5.15.6.2. empresas brasileiras; 

5.15.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimen to de tecnologia no País; 
5.15.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

dedezembro de 2009. 
5.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primei ro  

colocado perman ecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoei r o  
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamen to. 

5.16.1. A negociaçã o poderá ser feita com os demais licitantes, segun do a ordem de classific a ç ã o  
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã o, for desclassificado em razão de 
sua proposta perman ecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanh ad a pelos demais  
licitantes. 

5.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do process o  
licitatório 

5.16.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequ ada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanh a da, se for o caso, dos  



 

 

docu men tos complem en tares, quan do necessário s à confirmação daqu ele s exigidos neste Edital e já  
apresentados. 

5.16.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamen tada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.17. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamen to da proposta. 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classifica -  
do em primeiro lugar aten de às condições de participaçã o no certame , conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.13 3/20 21 , legislaçã o correlata e no item 2.11 do edital , especialmen te quanto à existência de sanção qu e 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, median te a consulta aos seguintes cadastros: 

a)  Cadastro Nacion al de Empre sas Inidôn ea s e Suspen sas - CEIS, mantid o pela 
Controladoria-Geral da União (https://www .portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e 

b)  Cadastro Nacion al de Empre sas Punidas – CNEP, mantid o pela Controlad oria-G eral 
daUnião (https://ww w.p ortaltran sparen cia.g ov.br/san coes/cn e p). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio  
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existên cia de Ocorrên cias Impedi ti v a s  

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatór i o  
de Ocorrências Impedi tivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentati va de burla será verificad a por meio dos vínculos societários , linhas de fornecimen to 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convoca do para manifestaçã o previam ente a uma eventu al desclassifi caçã o. 

(INnº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

departicipação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5. Caso o licitante provisoria men te classificad o em primeiro lugar tenha se utilizado de algu m 

tratam ento favorecido às ME/EP Ps, o prego ei ro verificará se faz jus ao benefício , em conformida de com os  

itens 
2.9.1 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o prego ei r o  

examinará a propos ta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibili dade do preço  
em relação ao máximo estipulad o para contratação neste Edital e em seus anexos, observad o o disposto n o 

artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis ; 

6.7.2. não obedecer às especificaçõ es técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. apresen tar preços inexequ íveis ou perma n ecere m acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
6.7.4. não tiverem sua exequibili dade demon strada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresen tar desconf ormida d e com quaisqu er outras exigência s deste Edital ou seus anexos,  
desde que insanável. 

6.8. Caso o Termo de Referência exija a apresen taçã o de amostra, o licitante classifica do  em 

primeiro lugar deverá apresen tá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

6.9. Por meio de mensa ge m no sistema, será divulgad o o local e horário de realização do  
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)


 

 

demaislicitantes. 
6.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa acei ta  
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do  

licitante será recusada. 
6.12. Se a(s) amostra(s) apresen tada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoei r o 

analisará a aceitabili dade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir -se-á com a verificação 

da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamen te, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documen tos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a  
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme ANEXO 
I do edital. 

7.2. Os documen tos necessários à habilitação da propon en te poderão ser apresen tados em origin al ,  
por qualqu er processo de cópia auten tica da , ou por servidor da Adminis traçã o ou publicaçã o em órgão de  
imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do (a) Pregoeiro (a)  

solicitar as vias origin ais de quaisqu er dos docu men tos, caso haja constataçã o de fatos supervenien tes. A  
aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam condicionadas à verificação de sua validad e 

e dispensam a autenticação. 
7.3. Será verificado se o licitante apresen tou no sistema declaração de que atende aos requisitos de  

habilitação, e o declaran te responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei ( art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021). 
7.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de qu e 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social , 
previs tas em lei e em outras norma s específi cas. 

7.5. Somen te haverá a necessida d e de comprova ção do preenchimen to de requisito s medi a n t e  

apresen taçã o dos docu men tos origin ais não-digi tai s quan do houver dúvida em relação à integrida de do  
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.6. Os docu men to s acima solicitado s, que não aprese ntare m data de validade , estes serã o  
considerados válidos por no máximo 120 (cento e vinte) dias, após a sua data de emissão. 

7.7. Caso a licitante seja a matriz, todos os documen tos apresen tados deverão estar em nome da  
matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própr ia  

natureza ou por determ in a ção legal, forem compro vad am en te emiti d os apen as em nome da matri z ou cu ja  
validade abran ja todos os estabelecim en tos da empresa . 

7.8. As empresa s particip an tes deverã o apresenta r toda a docu men taçã o exigida para efeito de  
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123/06 alterada pela  

Lei 147/2014). 
7.9. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas participan t e s,  

será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da Administração, prorrogáveis por igual  
período; cujo termo inicial correspon derá ao momento em que o propon en te for declarad o vencedor, para  
regulari za ção da docu men taçã o, pagamen to ou parcela men to do débito e emissã o de eventu ais certid õ e s  

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1º, da LC 123/06 alterada pela 
Lei 147/2014. 

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de  
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11. A não regulari zação da docu men tação , no prazo previsto acima, implicará na decad ên cia do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal nº 14.133/21. 
7.12. Os documentos exigidos para habilitação que deverão ser enviados por meio do sistema, em 



 

 

formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
7.13. A exigência dos documen tos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Após a entrega dos documen tos para habilitação, não será permiti da a substituição ou a apre  
sentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complemen tação de informações acerca dos  

documentos já apresen tados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

7.13.2. atualizaçã o de docu men tos cuja validad e tenha expirad o após a data de recebim ento das  

propostas; 
7.14. Na análise dos documen tos de habilitação, a comissão de contrataçã o poderá sanar erros ou fa 

lhas, que não alterem a substância dos documen tos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamenta d a ,  
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lh es eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examin ará a  

proposta subsequ en te e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

queaten da ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cu ja 
propo sta aten da ao edital de licitação, depois de concluíd os os procedimen to s de que trata o subi te m  
anterior. 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçã o 
delicitantes, à anulação ou revogaçã o da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresen tado impugnar o julgamen to das propostas ou o ato de habilitação ou  

inabilitação do licitante: 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para aprese nta ção das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de  

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.4. Os recursos deverão ser encaminh ados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qu al  
poderá reconsid erar sua decisã o no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminh ar  recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresen tação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)  
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elemen tos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenh a decisão final da autoridade competen te. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamen to. 
8.10. Os autos do processo perman ecerã o com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 

https://www.santaterezinha.to.gov.br.  . 
 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. O licitante e a contrata da que incorram nas infrações previs tas no art. 155 da Lei Federal n º  
14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da 
mesma Lei,. 

9.2. A aplicação das sanções pelo cometim en to de infração será precedid a do devido proce s s o  
administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 



 

 

9.2.1.A sanção de advertên cia será aplicada nas seguintes hipóteses: 
a)  descu m primen to, de pequ en a relevância , de obrigaçã o legal ou infração à Lei quan do não se  

justificar aplicação de sanção mais grave; 
b)  inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequen a relevância, a critério 

da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

9.2.2.A sanção de impedimen to de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposiçã o de pen alida de mais grave, àquele que: 

a)  dar causa à inexecu ção parcial do contrato que cause grave dano à Adminis tra ção , ao 

funcionamen to dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b)  dar causa à inexecução total do contrato/ata; 
c)  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d)  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervenien te devidamente justificado; 
e)  não celebrar o contrato ou não entreg ar a docu men taçã o exigida para a contrata ção, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamen to da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

            9.2.2.1.   Considera-se inexecução total do contrato: 
a)  recusa injustificada de cumprimen to integral da obrigação contratualmen te determin ada; 

b)  recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em acei tar  

ou retirar o instrumen to equivalen te no prazo estabelecid o pela Adminis traçã o tamb é m  
caracterizará o descumprimen to total da obrigação assumida. 

9.2.3. A sanção de declaraçã o de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 
a)  apresen tar declaração ou documen tação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 

b)  fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2.3.1. Considera-se comportamen to inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participaçã o, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o 
encerramen to da fase de lances: 

9.2.3.2. A sanção prevista no item 9.2.3, aplicada por qualquer ente da Federaçã o, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de 

Barra do Jacar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
9.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre  

ovalor o valor do contrato licitado. 

9.4. Se a multa aplicad a e as indenizaçõ es cabíveis forem superiore s ao valor de pagam e n t o  
eventu alm en te devido pela Adminis tração ao contrata do, além da perda desse valor, a diferen ça será  

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
9.5. As sanções de advertên cia, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de  

reparação integral dos danos causados 

9.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.7.3. as circunstâncias agravan tes ou atenuantes; 
9.7.4. os danos que dela provierem para a Administraçã o Pública 

9.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico , em hipótese algu ma , a 



 

 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administraçã o Pública. 
9.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamen te com as demais sanções. 

9.10. O não pagam en to nos prazos fixados no Termo de Referên cia deste edital acarretará multa 
à 

CONTRATANTE, median te a aplicação da fórmula a seguir:EM = I x N x VP, onde: 
I = (TX/100) / 365; 
I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentu al da taxa de juros de mora anual;EM = Encargos moratórios ; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamen to e a do efetivo pagamento;VP = Valor da 
parcela em atraso. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidad e na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impu gn ação ou ao pedido de esclare cimen to será divulgad o em sítio eletrôn i c o  

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimen to poderão ser realizados por forma eletrônica, em 

campo próprio na plataforma LICITANET- https://licitanet.com.br/;; ou através do e-mail: 
cpl@santaterezinha.to.gov.br. 

10.4. A impu gn açã o deverá ser dirigida ao Prego ei ro, e conter o nome completo do respon sá v e l ,  

indicação da modalidade e número do certame, a denomin ação social da empresa, número do CNPJ, telef on e 
e endereço eletrônico para contato. 

10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcion al e deverá ser motivada pelo 
agente de contrataçã o, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

11.1. Esgotad os todos os prazos recursais , a Adminis tra ção homolog ará o processo licitatório e  
convo-cará o representan te legal da empresa licitante para assinar a ata de registro de preços, aceitar ou retirar  

o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação, sob pena de decair do 
direito de ter seu produ to registrad o, nos termos do Art. 90, da Lei Federal nº 14.13 3/9 3 e sem prejuízo das  
sanções previstas no art. 156 da mesma Lei e Decreto Municipal nº 1610/23. 

11.2. O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período desde que haja solicita -  
ção expressa do detentor, e motivo justificado. 

11.3. Uma vez assinada a Ata de Registro de preços, assume o REGISTRAD O o compromisso de aten - 
der durante o prazo de vigên cia do respecti vo regis tro de preços os pedido s realizado s pela Administraç ã o ,  
quando então será celebrado o respectivo contrato ou instrumento equivalente, estabelecen do quantidades, pra -  

zos de entrega e demais características dos produtos e/ou dos serviços a serem prestados. 
11.3.1. Sera facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não  

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes  
remanescen tes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitan te  
vencedor. 

11.4. Será registrado apenas o valor do vencedor da disputa para o respectivo item. 
11.5. A partir da assinatura da ata de registro de preços, a licitante se obriga a cumpri r, na sua íntegra, 

todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive as penalidades pelo 
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descu m primen to de quaisqu er de suas cláusulas. 
11.6. A existên cia de preços registrad os implicará compro misso de fornecimen to nas condiç õ e s  

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação  
específica para a aquisição preten dida, desde que devidamen te motivada. 

11.7. A Ata de Registro de Preçosterá sua vigência iniciada na data da sua publicação, que se esten der á 
pelo períod o de 12 (doze) meses; poderá ser prorrog ad o, por igual períod o, desde qu e  
comprovado o preço vantajoso, nos termos do Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.8. Para efeitos de garantia dos produtos e ou serviços, o prazo de vigência dos contratos se darão  
até o término da garantia ofertada pela CONTRATADA, ou conforme descrita no produto; e de  

conformidade como descrito na Proposta de Preços da CONTRATADA. 
11.9. A Ata de Registro de Preços será tramitada pelo Setor de Contratos e com o Gestor do Contrato ,  

localizado no paço municipal devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados diretamen t e  

no setor ou pelo telefone (63) 3445-1183, ou por e-mail: cpl@santaterezinha.to.gov.br. 

 

12. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADO 

12.1. O preço registra do poderá, justificad a men te, ser objeto de reequilíbr io econômico - 
financeiro,para mais ou para menos. 

12.1.1. Quan do o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados , a Adminis tr a ç ã o 
adotaráas seguintes providências: 

12.1.1.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua adequ açã o a os  
praticados pelo mercado; 

12.1.1.2. Liberar o Deten tor do compro misso assu mid o, e cancela r o seu regis tro , quan do frustra d a a  
negociação, respeitados os contratos já firmados; 

12.1.1.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

12.1.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o requerimento/propo s t a,  
devidame nte comprova do e justificad o, de equilibrio econ ômico -fin an cei ro para mais , deverá partir do 

fornecedor; que deverá ser feito acompanh ad a de documentos, tais como notas fiscais de aquisição e/ou outros  
insumos, bem como outros docu men to s legais emiti d os por órgão s govern a men tais, alusivos à epoca da  

elaboração da proposta ou no decorrer da vigência da Ata de Registro de Preços; e, do momento do pedido de  
reequilíbrio econômico-fin ancei ro; sendo de responsabili dade exclusiva da contratada o fornecimen to desses  
documentos. 

12.1.2.1. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Gestor de Contratos, sendo facultada a  
aceitação ou não do pedido de revisão e posteriormen te encaminh ado ao setor do contrato. 

 

13. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
13.1. Os licitantes devem observar e o contrata d o deve observar e fazer observar, por seu s  

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o process o 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantag e m  
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execu çã o 

de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o process o  

de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou  
sem o conhecimen to de represen tan tes ou prepo stos do órgão licitador, visando estabel e c e r  
preçosem níveis artificiais e não competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou  
sua proprie da de , visan do influenciar sua particip açã o em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva” : destrui r , falsificar , alterar ou ocultar provas em inspeçõ es ou fazer  

declaraçõ es falsas aos represen tan tes do organismo financeiro multilateral, com o objeti vo de  
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas do  
Contrato; atos cuja intenção seja impedir materialm en te o exerc ício do direito de o organi s m o  

financeiro multilateral promover inspeçã o. 
13.3. Na hipótese de financiamen to, parcial ou integral , por organism o financei ro multilateral , medi a n t e  

adian tamen to ou reembolso , este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pesso a físi ca, 
inclusi ve declaran do-a inelegível , indefinidamente ou por prazo determin ado, para a outorga de 
contratos financiad os pelo organism o se, em qualqu er momen to, constatar o envolvim en to da  

empresa , diretame nte ou por meio de um agen te, em práticas corruptas, fraudulen ta s, colusiv a s,  
coerci ti vas ou obstru- ti vas ao participa r da licitação ou da execu ção um contrato financiado pelo  

organismo. 
13.4. Considera n do os propósi tos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçã o para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte  

ou inte gralmen te, por organismo financeiro multilateral , mediante adiantamento ou reembolso, permi ti rá 
que oorganismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmen te indicadas possam inspecionar o local de 

execução do contrato e todos os documen tos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorren do qualquer fato supervenien te que impeça a realização do  
certame na data marcada, a sessão será automaticamen te transferida para o primeiro dia útil subsequ ente, no  
mesmo horário anteriormen te estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Toda s as referên cias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o  

horário de Brasília - DF. 
14.4. A homolog ação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçã o da  

disputa entre os interessa d os, desde que não compro me tam o interesse da Adminis tra ção , o princípio da  
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçã o e apresentação de suas propostas e a  
Adminis traçã o não será, em nenhu m caso, respon sável por esses custos, indepen d en tem en te da condu ç ã o  
ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimen to. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedien te na Administração. 

14.8. O desaten dimen to de exigên cias formais não essen ciai s não importará o afastamen to do  
licitante, desde que seja possível o aproveitamen to do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse  
público. 

14.9. Em caso de divergên cia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças qu e 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão dispon íveis , na íntegra, no Portal Nacion al de Contrata ç õ e s  

Públicas (PNCP), no Portal Transparência, através do endereço eletrônico 
https://w w w.san taterezinh a.to.g ov.br/e mb ed-conten t/proce dimen tos -lici tatorios , e na Plataf orma LICITAN E T , 
atravé s do endereço eletrônico  https://licitanet.com.br/;. 

14.11. Os Trabalh os serão condu zid os por Servidor do MUNIC ÍPIO DE SAN TA TEREZIN H A D O 
TOC AN TIN S – ESTAD O DO TOCAN TIN S , denomin a do Agen te de Contrataçã o (conforme portaria nº 

https://bllcompras.com/Home/Login


 

 

76/20 2 3), median te a inserção e monitora men to de dados gerado s ou transf erid os para o aplicati vo da 
“LICITAN ET” constan tes da págin a eletrônica da LICITANET https://licitanet.com.br/; 

14.12. Mais informaç ões referente este Pregão Eletrônic o poderá ser solicitado por e-mail:  
cpl@santaterezinha.to.gov.br, ou pelo telefone (63) 3445-1183. 

14.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.13.1. ANEXO I – Documen tação exigida para Habilitação 
14.13.2. ANEXO II - Termo de Referência 

14.13.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 
14.13.4. ENEXO IV – Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor) 
14.13.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato/Ata 

14.13.6. ANEXO VI – Atestado de Capacidade Técnica 
 

Santa Terezinh a do Tocantin s, 19 de julho de 2024. 
 

 

 
Erasmo Miranda de Sousa 

Agente de Contrataçã o 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação jurídica: 
 

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercanti s, a cargo da  

Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microe mpre en de d or Individu al - CCMEI, cuja aceita ção ficará condicion a da à verificação da  
autenticidade no sítio www.portaldoempreen ded or.gov.br ; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitu tivo , estatu to ou contrato social em vigor, devida men te registrad o na Junta Comercial da  
respectiva sede, acompanh ado de documen to comprob atório de seus administrad ores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercanti s onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídi cas  

dolocal de sua sede, acompan h ada de prova da indicação dos seus administradores; 
1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamen to no  

País; 
1.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ain da, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimen t o  

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 
1.8 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualifica-  

ção como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normati va RFB n. 971, de 2009 (arts.  17 
a 19 e 165). 

1.9 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assem- 

bléia que o aprovou , devidamen te arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das  
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

1971. 
1.10  Os documen tos acima deverão estar acompanh ados de todas as alterações ou da consolidaç ã o  

respectiva. 
 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 
2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedi - da 

conjuntamen te pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazen d a 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridad e Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora -Geral da Fazenda 
Nacional. 

2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual , median te apresen tação de Certidão Negati va  
deTribu tos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicíli o ou sede da propo - 

nente ou outra equivalente na forma da lei; 
2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresen tação de Certidão Negati va  

de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da pro -  

ponen te ou outra equivalen te na forma da lei; 
2.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalh o, mediante a apresent a ç ã o  



 

 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolida ç ã o 
das Leis do Trabalh o, aprovad a pelo Decreto-L ei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

3 Quanto à Qualificação Econômica – Financeira: 

 

3.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor ou Órgão equivalen te, na 

se- de da Pessoa Jurídica. 
 

4 Qualificação Técnica 

 
a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por Pessoa Jurídica. (Modelo Anexo VI) 

 

5 Declarações (Apresentar junto a plataforma do sistema eletrônico, no momen to da inserção da proposta de 
preços in icial) 

 

5.1 Que inexistem fatos impediti vo s para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorie da d e de  
declarar ocorrências posterios; 

5.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a  
propo sta apresen tad a compre en de a integrali d ad e dos custos para aten dimen to dos direi t o s  
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas  

conveções coletivas de trabalh o e nos termos de ajustam ento de condu ta vigentes na data da su a 
entrega em defin itivo; 

5.3 Que não empreg a men or de 18 anos em trabalh o noturn o, perigo so ou insalubre e não emp r e g a  
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termod do artigo 7º, 
XXXIII, da Constitu ição Federal; 

5.4 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executan do trabalho degradan te ou forçado,  
observan do o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal ; 

5.5 Que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

5.6  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estan d o  

apto a usufruir do tratamen to favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
5.7  Que assume a responsabili dade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como  

firmes e verdadeiras. 
 

Obs: Referente as declaraçõ es acima, poderá apresen tar Declaração Unificada, conforme modelo 
constante do anexo III deste edital. 

 

Os documen tos exigidos para habilitação poderão ser anexados no sistema eletrônico (LICITANET) no momento 

da digitação da proposta inicial ou deverão ser enviados após a disputa por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.



 

 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1.1. O presen te Termo de Referên cia tem por objeto  e fetuais e futuras prestação de 

serviços de alinhamento balanceamento e troca de para-brisa limpeza e 
manutenção de ar condicionado para atender a frota da Prefeitura 

Municipal de Santa Terezinha do Tocantins – TO e demais Órgãos. 
1.2. Os produ tos e serviços a serem adqui rido s ou contratad os estão detalh a do s nas respecti v a s  

tabela s presente s no Docu me nto s de Formal iza ção da Deman d a (DFD) e Estudo Técn i c o  

Preliminar (ETPs) da contratação conforme tabelas abaixo. 
1.3. O valor máximo da contratação é de R$ 589.600,00 (quinhentos e oitenta e nove mil e seissentos 

reais). 
 

ADMINISTRAÇÃO 

ITEM 
QUANTIDADE 

UN. CÓDIGO DESCRIÇÃO 
VALOR 

SOLICITADA APROVADA ESTIMADO TOTAL 

00001 1,0000 1,0000 UN 10110 

OROCH RENAULT – VEÍCULO TIPO 

CAMIONETE ABERT DUPL QKG – 
7820/2019 

10.000,0000 10.000,0000 

00002 1,0000 1,0000 UN 10113 

CAMINHÃO BASCULANTE 

M.BENS/ATRON 2729 K 6X4 
OYC0652/2014 

20.000,0000 20.000,0000 

00003 1,0000 1,0000 UN 10118 
MOTONIVELADORA CATERPILLAR 
CAT0120KKJAP05967/2013 

20.000,0000 20.000,0000 

00004 1,0000 1,0000 UN 10120 
MOTO TRAXX- JH125 Prata / OLI-
3145/2012 

3.000,0000 3.000,0000 

00005 1,0000 1,0000 UN 10122 
TRATOR MASSEY TRAÇADO 

FERGUSON 297 
15.000,0000 15.000,0000 

00006 1,0000 1,0000 UN 10124 
TRATOR MASSEY TRAÇADO 
FERGUSON 4275 

15.000,0000 15.000,0000 

00007 1,0000 1,0000 UN 10127 
RETRO ESCAVADEIRA 580N 

CASE/2013 
20.000,0000 20.000,0000 

00008 1,0000 1,0000 UN 10130 TRATOR TT NEW HOLLAND TT 4030 15.000,0000 15.000,0000 

00009 1,0000 1,0000 UN 10132 
TRATOR MASSEY TRAÇADO 
FERGUSON 297 

20.000,0000 20.000,0000 

00010 1,0000 1,0000 UN 10133 
MOTO-HONDA XRL-125 
Vermelha/MWU -6047 

3.600,0000 3.600,0000 

00011 1,0000 1,0000 UN 10135 F.250- TIPO CAMIONETE CXR – 9253 20.000,0000 20.000,0000 

00012 1,0000 1,0000 UN 10137 
XCMG-RETROESCAVADEIRA 
XT870BR-L/2020 

20.000,0000 20.000,0000 

00013 1,0000 1,0000 UN 10138 
Van Minibus, 16 (dezesseis) lugares RS A 3 
1318/2021 

20.000,0000 20.000,0000 

00014 1,0000 1,0000 UN 10140 TRATOR TRAÇADOU80 LS /2021 15.000,0000 15.000,0000 

00015 1,0000 1,0000 UN 10141 TRATOR TRAÇADOU100 LS /2021 15.000,0000 15.000,0000 

00016 1,0000 1,0000 UN 10142 Trator John Deere 5075 15.000,0000 15.000,0000 

00017 1,0000 1,0000 UN 10144 New Ho Hand-4030 15.000,0000 15.000,0000 

00018 1,0000 1,0000 UN 10145 Iveco 11-190 - Tector SGN5E35 20.000,0000 20.000,0000 

00019 1,0000 1,0000 UN 10146 
CAMINHÃO BASCULANTE 
Volkswagen-VW 17-190 

20.000,0000 20.000,0000 

TOTAL GERAL   301.600,00 

 
 



 

 

 
 
 
 

MANUTENÇÃO DA SEC. EDUCAÇÃO 
 

ITEM 
QUANTIDADE 

UN. CÓDIGO DESCRIÇÃO 
VALOR 

SOLICITADA APROVADA ESTIMADO TOTAL 

00001 1,0000 1,0000 UN 10147 
ÔNIBUS ESCOLAR VW INDUSCAR 
FOZ U MXC-6837/2009 

20.000,0000 20.000,0000 

00002 1,0000 1,0000 UN 10150 
ÔNIBUS ESCOLAR VW MASCA 

GRANMINI O MXA-3167/2010 
20.000,0000 20.000,0000 

00003 1,0000 1,0000 UN 10151 
ÔNIBUS ESC. MARCOPOLO VOLARE 
V8L ESC  MXA-3518/2012 

20.000,0000 20.000,0000 

00004 1,0000 1,0000 UN 10152 
ÔNIBUS ESC. MARCOPOLO VOLARE 

V8L ESC MWU -7133/2012 
20.000,0000 20.000,0000 

00005 1,0000 1,0000 UN 10153 
ÔNIBUS ESC. M POLO/ VOLARELARE 
V8 4X4 OLK -2759/2012 

20.000,0000 20.000,0000 

00006 1,0000 1,0000 UN 10154 
ÔNIBUS ESC.-ADAPTADO- VW 
NEOBUS TR. QKK-3593/2017 

20.000,0000 20.000,0000 

00007 1,0000 1,0000 UN 10155 
VW/ÔNIBUS MINI ESC QWE/C88/TO/ 

2020-2020 
20.000,0000 20.000,0000 

00008 1,0000 1,0000 UN 10156 
VW/ÔNIBUS MINI ESC –PAS ONIBUS 
/TR ESCOLAR QWE/B47/TO/ 2020-2020 

20.000,0000 20.000,0000 

00009 1,0000 1,0000 UN 10157 
ATTA CK8 4X4 VOLARE 31 LUGAR 

SEM PLACA 
20.000,0000 20.000,0000 

TOTAL GERAL   180.000,00 

 
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ITEM 
QUANTIDADE 

UN. CÓDIGO DESCRIÇÃO 
VALOR 

SOLICITADA APROVADA ESTIMADO TOTAL 

00001 1,0000 1,0000 UN 10158 
CAR/CAMIONET/C ABERTA 
VW/NOVA SAVEIRO RB - AMBULÂN 
OLN-4109/2018 

10.000,0000 10.000,0000 

00002 1,0000 1,0000 UN 10159 
L 200 TRITON GL D -TIPO 
CAMINHONETE ABERT DUPL QKI- 

9452/2017 

15.000,0000 15.000,0000 

00003 1,0000 1,0000 UN 10160 

L 200 TRITON SPT GL– TIPO 

CAMINHONETE ABERT DUPL - 
QWA0023/2018 

15.000,0000 15.000,0000 

00004 1,0000 1,0000 UN 10161 MOTO FAN 125 Preta / MWW-6140/2007 3.000,0000 3.000,0000 

00005 1,0000 1,0000 UN 10162 
MMC/ L 200 TRITON SPO GL–
CAMINHONETE ABERT DUPL, D - 
QWE1I32/TO-2020-2021. 

15.000,0000 15.000,0000 

00006 1,0000 1,0000 UN 10163 
PAS/AUTOMÓVEL - FIAT/UNO 
ATTRACTIVE 1.0 QWD7E17/TO-2020-
2020. 

15.000,0000 15.000,0000 

00007 1,0000 1,0000 UN 10164 
SPLINT 416 CDI 7,5 mt³ ambulancia tipo 

A simples r 2021 
20.000,0000 20.000,0000 

00008 1,0000 1,0000 UN 10165 
Fiat FIORINO ENDURENCE 1.4 – 8v 
Ambulância QWD-7E17 2022-2022 

15.000,0000 15.000,0000 

TOTAL GERAL   108.000,00 

 
 

 
 

 



 

 

RELAÇÃO DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO TOCANTINS –TO. 

 

VEÍCULOS E CICLOMOTOR PARA FUNDO DE SAÚDE 
 

ITEM 

 

VEÍCULOS 

 

COR/PLACA 

 

LOTAÇÃO 

01 

CAR/CAMIONET/C ABERTA 

VW/NOVA SAVEIRO RB - 
AMBULÂNCIA 

OLN-4109/2018 Fundo Municipal de Saúde 

02 

 

L 200 TRITON GL D -TIPO 

CAMINHONETE ABERT DUPL 

   QKI- 9452/2017 

 
 

Fundo Municipal de Saúde 

 
 

03 
 

L 200 TRITON SPT GL– TIPO 
CAMINHONETE ABERT DUPL 

- QWA0023/2018 
 

 

Fundo Municipal de Saúde 
 

 

04 MOTO FAN 125 
Preta / MWW-
6140/2007 

Fundo Municipal de Saúde 

05 

MMC/ L 200 TRITON SPO 
GL–CAMINHONETE ABERT 
DUPL, DIESEL 

- QWE1I32/TO-2020-
2021. 
 
 

Fundo Municipal de Saúde 
 
 

06 
PAS/AUTOMÓVEL - 

FIAT/UNO ATTRACTIVE 1.0 

QWD7E17/TO-2020-

2020. 
FUNDO DE SAÚDE 

07 

SPLINT 416 CDI 7,5 mt³ 

ambulancia tipo A simples 
remoção 

2021 FUNDO DE SAÚDE 

08 

Fiat FIORINO ENDURENCE 

1.4 – 8v Ambulância  
 

QWD-7E17 2022-

2022 

Fundo Municipal de Saúde 

 

 
VEÍCULOS E MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS E CICLOMOTORES PARA ADMINISTRAÇÃO E 

SECRETARIAS 

 
ITEM 

 
VEÍCULOS 

 
PLACA/ ANO 

 

LOTAÇÃO 
 

1 
OROCH RENAULT – 
VEÍCULO TIPO CAMIONETE 

ABERT DUPL 

QKG – 7820/2019 
Secretaria de Administração 

 

1 

CAMINHÃO BASCULANTE 

M.BENS/ATRON 2729 K 
6X4 

OYC0652/2014 

 

Secretaria de administração 

3 

MOTONIVELADORA 

CATERPILLAR 

CAT0120KKJAP05967/2

013 
 

Secretaria de Administração 

4 MOTO TRAXX- JH125 Prata / OLI-3145/2012 Secretaria Administração 



 

 

05 
TRATOR MASSEY TRAÇADO 

FERGUSON 297 Secretaria de Agricultura 

06 
TRATOR MASSEY TRAÇADO 

FERGUSON 4275 
Secretaria de Agricultura 

07 
RETRO ESCAVADEIRA  

580N CASE/2013 
Secretaria de Agricultura 

08 TRATOR TT NEW HOLLAND  TT 4030  Secretaria de Agricultura 

09 
TRATOR MASSEY TRAÇADO 

FERGUSON 297 Secretaria de Agricultura 

10 MOTO-HONDA XRL-125 Vermelha/MWU -6047 Secretaria Agricultura 

11 F.250- TIPO CAMIONETE CXR – 9253 Secretaria de Agricultura 

12 XCMG-
RETROESCAVADEIRA 

XT870BR-L/2020 Secretaria de Agricultura 

13 Van Minibus, 16 (dezesseis) 
lugares 

RS A 3 1318/2021 Secretaria de Administração 

14 TRATOR TRAÇADO 
U80 LS /2021 Secretaria de Agricultura 

15 Trator John Deere 5075 
- 

Secretaria de Agricultura 

16 New Ho Hand-4030 
- 

Secretaria de Agricultura 

17 Iveco 11-190 - Tector 
SGN5E35 

Meio Ambiente 

18 CAMINHÃO 
BASCULANTE 
Volkswagen-VW 17-190 

- Meio Ambiente 

 

VEÍCULOS PARA O FUNDO DE EDUCAÇÃO 

 
ITEM 

 
VEÍCULOS 

 
PLACA E ANO 

 
LOTAÇÃO 

1 ÔNIBUS ESCOLAR VW INDUSCAR 
FOZ U 

MXC-6837/2009 Secretaria de Educação 

2 ÔNIBUS ESCOLAR VW MASCA 
GRANMINI O 

MXA-3167/2010 Secretaria de Educação 

3 ÔNIBUS ESC. MARCOPOLO 

VOLARE V8L ESC 

MXA-3518/2012 Secretaria de Educação 

4 ÔNIBUS ESC. MARCOPOLO 

VOLARE V8L ESC 

MWU -7133/2012 Secretaria de Educação 

5 ÔNIBUS ESC. M POLO/ 
VOLARELARE V8 4X4  

OLK -2759/2012 Secretaria de Educação 

6 ÔNIBUS ESC.-ADAPTADO- VW 

NEOBUS TR. 

QKK-3593/2017 Secretaria de Educação 

7 VW/ÔNIBUS MINI ESC  QWE/C88/TO/ 2020-2020 Secretaria de Educação 



 

 

8 VW/ÔNIBUS MINI ESC –PAS 
ONIBUS /TR ESCOLAR 

QWE/B47/TO/ 2020-2020 Secretaria de Educação 

9 ATTA CK8 4X4 VOLARE 31 LUGAR SEM PLACA Secretaria de Educação 

 
 

1.4. O prazo total do contrato será de 12 (doze) meses, contad os a partir da data de assinatura do  
contrato, incluindo a execuçã o do objeto e, quan do aplicável , a manu ten çã o e a assistên c i a  
técnica. 

1.5. O prazo foi estabelecido com base nas necessidades do órgão ou entidade e na complexida de dos 

objetos das contratações. 
1.6. Há possibilidade de prorrogaçã o do contrato, desde que justificada e previamente autorizada pela 

Administração, respeitan do os limites estabelecidos na legislação vigente. 
1.7. As condições para prorrogação serão estabelecidas em cada contrato específico, observan do a  

necessidade de continuidade da prestação dos serviços ou aquisição dos bens e os limites legais. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A contratação é necessária para solucionar os seguintes problemas, alinhados com o interesse  

público: 
2.1.1. Aquisição de peças mecânicas com desconto: A aquisi ção de peças mecânicas com 

descon to sobre tabela de referên cia contribuirá para a econ omia de recurso s públicos e a  
agilidad e na manute nçã o da frota do órgão. 

2.2. A necessidade da contrataçã o aborda as deficiências existentes e as melhorias esperadas, para a 
aquisição de peças mecânicas, permitindo a continuidade e a melhoria na prestação de serviços  
à população. 

2.3. Os benefícios esperad os com a contratação incluem: 
2.3.1. Melhoria na eficiência e disponibilida de da frota de veículos do órgão, proporcion an do maior 

agilidade e qualidade nos serviços prestados à população. 
2.3.2. Redução de custos com reparos emerg enciais e aquisiçã o de peças, otimizan do o uso dos 

recursos públicos. 

2.3.3. Otimização dos recursos humanos, materiais e financeiros do órgão, aprimoran do a gestão e 
a manutenção da frota. 

2.3.4. Aumen to da qualida d e dos serviços presta d os à popula ção , garan tin d o a seguran ça e a 
confiabili d ad e na opera ção dos veículos do órgão . 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 
3.1. Aquisição e implementação: O processo de aquisição e implementação do objeto envolverá a  

seleção de forneced ores por meio de processo licitatório, conforme legislaçã o vigente . Após a  

seleção, os fornecedores deverão entregar os bens ou prestar os serviços contratados, de acordo  
com os prazos e condições estabelecidos no contrato. No caso de equipamen tos ou sistemas, se  

aplicável, a instalação e configuração serão realizadas pelos fornecedores ou por equipe técnica 
do órgão, conforme previsto no contrato. 

3.2. Monitoramento e avaliação: O desempenh o do contrato e do objeto adquirido será monitorado e 

avaliado por meio de indicadores de desempenh o, metas e prazos, estabelecidos no contrato. O 
órgão respon sável pela contrata ção deverá realizar o acomp an h ame nto e a fiscalização das  

atividades, garantindo que os serviços prestados e os bens adquiridos atendam às expectati vas e 
necessidades do órgão. 



 

 

3.3. Descarte e logística reversa: Quando aplicável, as medidas para o descarte adequ ado de ben s 
e equipamen tos ao final de seu ciclo de vida útil deverão ser estabelecidas em conformidade com 

a legislação ambiental e as políticas de sustentabili dade. A logística reversa, o desfazimen to e a 

reciclag em  deverão ser realizad os pelos forneced ores ou por empresas especiali za da s, 
contratadas pelo órgão, garantin do a destinação correta e sustentável dos resíduos gerados. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO INCLUINDO CRITÉRIOS E PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 
 

4.1. Requisitos técnicos e funcionais: Os requisitos técnicos e funcionais do objeto da contrata ç ã o  
incluem as caracterís ti cas e especifi caçõ es necessárias para aten der adequ ad am en te às  
necessidades do órgão ou entidade. Para a aquisição de peças mecânicas, é necessário que os  

produ tos sejam compa tíveis com os veículos da frota e aten da m aos padrõ es de qualida de e  
desemp enh o estabelecidos pelos fabricantes. 

4.2. Critérios e práticas sustentáveis: A contrata ção deverá considerar critérios e práti c a s  
susten táveis, como a utilização de materiai s recicláveis, biodegra dá veis ou de men or impa ct o  
ambien tal, a redução do consumo de energia nos processos e serviços, a adoção de tecnologi as  

limpas e a implemen tação de sistemas de gestão ambiental pelos fornecedores e prestadores de 
serviços. 

4.3. Requisitos legais e regulatórios: A contratação deverá aten der aos requisito s legais e  
regulatórios aplicáveis , como a Lei 14.133/21, as normas técnicas específicas do setor automoti v o,  
as regulamen tações ambientais pertinentes e outras legislações e regulamen tações aplicáveis ao  

objeto da contratação. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

5.1. Mobilização e início dos serviços: A empresa contratada deve iniciar a prestação dos serviços  
ou a entreg a dos produ tos imediata men te após a assin atu ra do contrato , provide ncian d o a  

mobilização de recursos e a implemen taçã o das atividades iniciais conforme acordado. 
5.2. Monitoramento e controle da execução: A Administração design ará servidores respon sáv ei s  

pela fiscalização e gestão do contrato, que acomp an h arão o desemp en h o dos forneced ores e  

presta dore s de serviços por meio de indicadores estabelecid os. Esses servidores serã o 
responsáveis por garantir que os objetivos e metas do contrato sejam atendidos. 

5.3. Comunicação e reporte: O processo de comunicaçã o entre a Adminis tração e a empr e s a  
contratad a envolverá reuniões periódicas para discutir o andamen to do contrato , eventu a i s  
proble ma s e soluçõe s. A empresa contratad a deverá apresen tar relatório s de desem pen h o e 

progresso conforme estabelecid o no contrato. Os canais de comu nicaçã o a serem utilizad o s  
incluirão e-mail, telefone e reuniões presenciais ou por videoconf erên cia. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

6.1. A Ficará a cargo da fiscalização do Contrato o servidor da Prefeitura, indicado pela Diretor ia 

competente para Aquisição. 
6.2. O fiscal do contrato que exercerá funções como moni toram ento da execuçã o das atividad e s ,  

controle de qualidad e, avaliaçã o de desemp enh o , comunicaçã o com a empresa contrata da e  

aplicação de eventuais penalidades. 
6.3. Suas respon sabili da de s incluirão o acompan h a men to das atividade s e a garan tia de que os  

objetivos do contrato sejam atingidos. 
6.4. Para resolu ção de conflitos , a Adminis tra ção e a empresa contrata da deverão buscar soluçõ e s  

negocia da s e colaborati vas, sempre que possível . 



 

 

6.5. Caso não seja alcan çad o um acordo , a Adminis traçã o poderá recorrer aos meios legais e  
administrativos disponíveis. 

6.6. As penalidades aplicáveis em caso de descumprimen to das obrigaçõ es contratuais pela empres a  
contratad a serão estabelecid as no contrato, respei tan do os princípios da proporcion alid ad e e  

razoabili dade, e poderão incluir advertências, multas, suspensão temporária de participação em 

licitações e impedimen to de contratar com a Adminis traçã o, bem como a rescisão do contrato , 
conforme previs to na legislaçã o aplicável . 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

7.1. A forma de pagamento será definida de acordo com a natureza de cada contrataçã o: 

7.1.1. Para a referida contratação, referente à aquisição de peças mecânicas com porcentagem de  
desconto sobre tabela de referência, o pagamento será realizado por lote de peças adquiri da s,  

com base no percentu al de desconto aplicado sobre a tabela de referência. 
7.2. A empre sa contrata da deverá apresen tar à Adminis tra ção os seguinte s docu men tos como  

comprovan tes da execução dos serviços ou entrega dos produtos: 

7.2.1. Relatórios de serviços executa do s, conten do informaçõ es detalh ad as sobre as ativida d e s  
realizadas, o tempo gasto, os materiais utilizados e os resultados alcançados. 

7.2.2. Notas fiscais referen tes aos serviços presta do s ou produ tos fornecido s, devida me n t e  
discriminados e em conformidade com os valores e condições estabelecidos no contrato. 

7.2.3. Recibos de entrega dos produtos ou de realização dos serviços, assinados por representan t e s  

da empresa contratada e da Administraçã o, atestan do a conformida de dos itens entregu es ou  
serviços prestados com as especificações e requisitos do contrato. 

7.3. Os pagamentos serão efetuados após a verificação e aprovação dos documen tos apresentad os  pela 
empresa contratad a e a constataçã o da conformida de dos serviços prestad os ou produ t o s  
fornecido s com as exigên cias do contrato . 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATO 
 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e  

as normas da Lei nº 14.133 , de 2021, e cada parte respon d erá pelas consequ ên cias de su a  
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.2. Em caso de impedime nto , ordem de parali saçã o ou suspen são do contrato , o cronogram a de  
execu çã o será prorrog a do automati ca men te pelo tempo corresp on d en te, anotad as tai s  
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

8.3. A execuçã o do contrato deverá ser acompan h ad a e fiscalizad a pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou  
pelos respecti vos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execu çã o 

do contrato, determin an do o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defei tos  
observa do s (Lei nº 14.133 /20 21 , art. 117, §1º). 

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medid as  

convenien tes, a situação que dema n dar decisã o ou providên cia que ultrapasse su a 
competên cia (Lei nº 14.133 /20 21, art. 117, §2º). 

8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expens as ,  
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõe s  
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2 021, art. 119). 

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros  em 
razão da execu çã o do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa respon sabili d ad e a  

fiscalização ou o acompanh amento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 



 

 

8.6. Somen te o contratad o será responsá vel pelos encarg os trabalhis ta s, previde nciá rios , fiscais e  
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 14.133/21, art. 121, caput). 

8.6.1. A inadimplên cia do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não  
transf eri rá à Adminis traçã o a responsa bili da de pelo seu pagamen to e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.7. As comunicaçõ es entre o órgão ou entidad e e a contratad a devem ser realizad as por escr i t o  
sempre que o ato exigir tal formalid ad e, admi tin do-se , excepcio n alm ente , o uso de mensa g e m  
eletrônica para esse fim (IN 5/2017 , art. 44, §2º) . 

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representan te da empresa para adoção de providên cias qu e  
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

8.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificad o de Regularida de do FGTS (CRF) e a Certidão Negati va de 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.10. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçõ es constantes neste termo de referência, seus anexos  
e sua proposta, assumin do como exclusivamen te seus os riscos e as despesas decorren tes da 

boa e perfeita execução do objeto. 
 

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

9.1. Consideran d o o valor estimado e a natureza das contratações, a modalidade de licitação adequ a d a 
para as três contratações é o Pregão Eletrônico, conforme previsto na Lei 14.133/2021. 

9.2. Para a seleção do fornecedor, serão utilizados os seguintes tipos de licitação: 

9.2.1. Para a referida contratação, cujo objeto é o fornecimento de peças genuínas e acessórios para  
a manu ten çã o dos veículos da frota municipal, será utilizado o critério de "maior desco n t o " 

sobre a tabela de referência, sendo a tabela Audatex para os veículos leves e Trazvalor para 
os veículos pesados. 

9.2.2. A opção pelo maior desconto é justificada pela imprevisibilidad e da quantidade a ser adqui r i da  

pelo Município, tornando inviável o julgamento pelo maior desconto por item. Nesse context o, 
o Tribunal de Contas do Estado do Tocantin s (TCE-PR), por meio do Acórdão n° 4739/1 5, orien ta 

que é juridicamente admissível a utilização do critério de julgamento "maior desconto linear" 
em processos licitatórios do tipo menor preço, visando identificar a proposta mais vantajosa para 
a Administração. Tal critério pode ser aplicado desde que a quantidade a ser efetivame n t e  

adquirida pelo poder público seja imprevisível no momen to da disputa, e o parâmetro do men or  
preço unitário seja economicamen te e operacion almen te inviável. Além disso, o critério deve 

ser aplicado somen te quando houver homog en eid a de entre os bens licitados quanto ao  
segmento de mercado e à margem de lucro. O gestor deve justificar a escolha desse critér io 
de julgamen to e, caso haja autorização específica em lei federal, o desconto deve incidir, em 

geral , sobre a tabela de preços adotad a pelo segmen to de merca do que fornecerá o bem  
objeto da licitação. Caso a tabela não exista ou seja inviável sua utilização, será admissível a  

aplicação do desconto sobre um orçamen to prévio elaborado pela Administração. 
9.2.3. Os valores balizadores de preços serão baseados nos valores apresen tados em tabelas de  

referência, uma vez que é impossível descrever todas as peças de todos os equipamen t os ,  

consideran do que em apenas um equipamen to existem inúmeras peças com preços variáveis  
de acordo com a marca . Com a técnica de maior descon to, a venced ora do lote pod e r á  

fornecer qualquer peça com base no preço apresenta do na tabela, subtraindo o percentu al de  
descon to registra d o no process o licitatório, assegu ran d o que todos os equipame nto s qu e  
necessitarem da substituição de peças possam ser atendidos. 

9.3. Docu men tos e requisi to s para habilitaçã o: Os forneced ores deverão apresen tar os seguin t e s  
documentos e requisitos: 



 

 

9.3.1. Habilitaçã o jurídica: atos constitu tivo s e suas alteraçõ es, inscrição no CNPJ e dema i s  
documentos que comprovem a constituição regular da empresa. 

9.3.2. Regularidade fiscal e trabalhista: certidões negativas de débitos relativos a tributos federais ,  
estadu ais, municipais e previdenciários, bem como de débitos trabalhistas (CNDT). 

9.3.3. Qualificação técnica: compro vação de aptidã o para desemp enh o de atividad e pertin en te e  
compatível com as contrataçõ es por meio de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de  
direito público ou privado. 

9.3.4. Qualificação econ ômico-fin a ncei ra: certidã o negati va de falência ou recupera ção judic ial ,  
balanço patrimonial e demonstrações contábeis , e índices econômico-fin anceiros compatí v eis  
com as contratações. 

9.4. As propostas apresentadas pelos fornecedores serão avaliadas e comparadas levando em con ta 
os seguintes critérios: 

9.4.1. Adequação às especificações e requisitos estabelecidos no Termo de Referência. 

9.4.2. Vantajosidade, consideran do o valor proposto em relação aos benefícios ofertados. 
9.4.3. Economicidade, consideran do a eficiência na alocação de recursos públicos. 

9.4.4. Sustentabilidad e, consideran do o impacto ambien tal e a utilização de práticas sustentáveis. 
9.5. Em caso de empate, serão aplicados os seguintes critérios de desempate, conforme previsto na 

legislação: 

9.5.1. Ordem de classificação das microempresas e empresas de pequen o porte, conforme critérios 
previs tos na Lei Comple men tar nº 123/2 00 6. 

9.5.2. Sorteio, quando os critérios acima não forem suficientes para definir o vencedor. 

 
10. DO RECEBIMENTO 

10.1. Os bens adquiri d os serão recebido s provisoria men te, no prazo de 15 (quinze) dias, contado do 

recebime nto do objeto na sede da contratan te pelo(a) responsá vel pelo acomp an h am en to e  
fiscalizaçã o do contrato, median te termo detalh a do , quan do verif icad o o cumprimen to das  

exigências de caráter técnico. 
10.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamen to, o fiscal técnico do  

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do  

desem pe nh o e qualida de da prestaçã o dos serviços realizado s em conson ân cia com os  
indicadore s previs tos, que poderá resultar no redimen sion a men to de valores a serem pagos à  

contratada, registran do em relatório a ser encaminhad o ao gestor do contrato. 
10.3. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas ,  

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da  

execu çã o ou materiai s empre g ad os, caben d o à fiscalização não atestar a última e/ou única  
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser  

apon ta da s no Recebim ento Provisório . 
10.4. O recebimen to provisório também ficará sujeito, quando cabível , à conclusão de todos os testes  

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis . 

10.4.1. Os serviços poderão ser rejeita do s, no todo ou em parte, quan do em desaco rdo com as  
especifi caçõ es constante s neste Termo de Referên cia e na proposta, deven do ser  

corrigid os/ref ei tos /su b stitu ído s no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da  
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.5. O recebimen to provisório ou definiti vo não excluirá a respon sabili da de civil pela solidez e pela  

seguran ça do serviço nem a respon sa bili d ad e ético-profission al pela perfei ta execu çã o do 
contrato. 

 

11. CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 



 

 

11.1. Previamen te à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimen to das  
condições para contratação, especial mente quanto à existência de sanção que a impeça, median t e  

a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
a)  Cadastro Nacion al de Empre sas Inidôn e as e Suspen sas - CEIS, mantid o pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransp aren cia.gov.br/ceis) ; e 

b)  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://w w w.p ortal tran sparen cia .go v.br /san coe s/cn e p) 

11.2. A consulta aos cadastros será realizad a em nome da empre sa forneced ora e de seu sóc io 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrati va, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.3. Caso conste na Consul ta de Situação do Fornece do r a existên cia de Ocorrên cia s Impediti v a s  

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas aponta d a s  
no Relatório de Ocorrên cias Impediti va s Indiretas. 

11.4. A tentativa de burla será verificad a por meio dos vínculos societário s , linhas de fornecim e n t o  
similares, dentre outros. 

11.5. O fornecedo r será convoca do para manif esta ção previamen te a uma even tu al negati va de 

contratação. 
11.6. Não serão aceito s docu men tos de habilitação com indicação de CNPJ/C PF diferen tes, salvo  

aqueles legalmente permitidos. 
11.7. Se o forneced or for a matri z , todos os docu men tos deverã o estar em nome da matri z , e se o  

fornecedor for a filial, todos os documen tos deverão estar em nome da filial, exceto para atesta d o s  

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documen tos que, pela própria natureza ,  
comprovadamen te, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.8. Serão aceitos registros de CNPJ de forneced or matri z e filial com diferen ças de número s de  
docu men tos pertin en tes ao CND e ao CRF/FG TS, quan do for compro vad a a centrali zaçã o do  
recolhimento dessas contribuições. 

11.9. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
11.9.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individu al de respon sa bili d ad e limitada - EIRELI: inscrição do ato consti tu ti v o ,  

estatu to ou contrato social no Regis tro Público de Empre sas Mercan tis , a cargo da Ju n ta  
Comercial da respecti va sede, acompan h a da de docu men to comprob atório de seu s 

administradores; 
11.9.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

11.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresen taçã o de certi dão  

expedid a conjun ta men te pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procura doria-G eral da Fazen da Nacion al (PGFN ), referen te a todos os créditos tributá r i o s  
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à  

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da  
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.9.4. Prova de regularidad e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.9.5. Prova de regularidade com a Corregedoria-Geral da Justiça e Trabalh o (CNDT) 
11.9.6. Demais documen tos solicitados no edital da licitação. 

 

12. DO PAGAMENTO. 

12.1. O pagamen to será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corren te  
indicados pelo contratado. 

12.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoria men te acomp anh a da da comprovaçã o da  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)


 

 

regularidade fiscal. 
12.3. Havendo erro na apresen tação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,  

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação finan cei ra 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamen to ficará sobrestado até  

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
12.4. Nesta hipótese, o prazo para pagam ento iniciar-se-á após a comprova ção da regulari zaçã o da 

situação, não acarretan do qualquer ônus para a Contratan te. 
 

13. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
13.1. Parecer contábil em anexo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(MODELO) 

 

 
Ao MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO TOCANTINS – TO 

Referência: Edital Pregão Eletrônico nº 019/2024 

 
A Empresa   , devida men te inscrita no CNPJ nº , com endere ço na 

Rua , nº , CEP: na cidade de     
Estado do   telefone () - por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) , inscrito (a) no CPF nº e RG nº ,DECLARA expressamen te: 
 

a) que inexistem fatos impedi tivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoried ade de declarar  

ocorrências posteriores; 

b)  que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresen tada compreen de a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhis t as  

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções co-  

letivas de trabalh o e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definiti -  

vo; 

c)  que não emprega menor de 18 anos em trabalh o noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor  de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constitu ição; 

d)  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregad os executan do trabalho degradante ou forçado, ob-  

servando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e)  que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Pre-  

vidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

f) que cumpre os requisitos estabelecid os no artigo 3° da Lei Compleme ntar nº 123, de 2006, estan d o 

aptoa usufruir do tratamen to favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

g)  que assume a responsabili dade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

fir- mes e verdadeiras; 

 

 
Local e data. 

 

 

 
(Assinatura, RG e CPF do declaran te) 

Representante Legal 



 

 

ANEXO IV – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

(ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITAN TE VENCEDOR) 

 

 
Ao MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO TOCANTINS – TO 

 

Referência: Edital Pregão Eletrônico nº 019/2024 
 
 

 

 
Razão Social: 

CNPJ: 

  

Endereço:   

E-mail:  Telefone: 

Agência: Conta Bancária nº: Banco: 
 
 

 
 
 

Apresentamos nossa proposta de preços para o (s) Item (s) abaixo detalhado (s): 
 

 
ITEM QTD UM DESCRIÇÃO PORCENTAGEM 

DE DESCONTO 

VALOR TOTAL 

      

 

 

O valor total proposto para o Item é de R$ (XXXXXXXXX). 

 

 
Validade da proposta: 60 (sessenta) 
dias.Prazo de entrega: Conforme 

Edital. 
 

 
 

 

Local e data. 
 
 
 
 

(Assinatura, RG e CPF do declaran te) 
Representante Legal 



 

 

ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PROCESSO Nº /2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N 019/2024 

VALIDADE: 1(UM) ANO 
 

O MUNICÍP IO  DE SANTA TERE ZIN H A DO TOCA NT INS , TOCA N TIN S, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na cidade de San t a  

Terezinha do Tocantins, Tocantins, sito à Avenida Araguaia, s/nº6, CNPJ nº 01.634.030/ 0001 -12, neste ato, represent ado pelo Senhor      , 

brasileiro, inscrito no CPF/ MF sob nº   e portado r da Carteira de Identidade RG   SSP/  /  , nos termos do Decreto Municipa l nº   /   

;   doravant e denominado CONT RA T AN T E; e do outro lado aempres a a seguir descrita e qualificada, nos termos da Lei Federal n º 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências deste Edital; conforme document o de  

credenciam ent o ou procuraç ão inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo  Licitatório Modali d a d e  

Pregão Eletrônic o nº 019/2024, consoant e as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁU S UL A PRIMEI R A: Objeto– 

1. 1.  O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem a presente Ata é o Registro de Preços para as efetuais e futuras 

prestação de serviços de alinhamento balanceamento e troca de para-brisa limpeza 

e manutenção de ar condicionado para atender a frota da Prefeitura Municipal de 

Santa Terezinha do Tocantins – TO e demais Órgãos, por um perí odo de 12 (doze ) meses, conf o r m e  

descri to no Anexo II do Edital – Term o de Referên cia, do Pregão Eletrônic o nº 0019/2024, que juntament e com a propost a da  

DETE N T O R A, para todos os f ins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a integrar este instrumento , 

independentemente de transcrição. 

1. 2.  A empresa , com sede na cidade de , sito à 

  , inscrita no CNPJ/MF sob nº , representada por seu Procurador 

  , inscrito no CPF/MF sob nº e portador da Carteira de 

Identidade RG nº  doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer à Prefeitura 

Municipal de Santa Terezinha do Tocantins (PR), de acordo com as solicitações feitas pela CONTR AT A NT E, os itens a seguir: 
 

LOTE ITEM QUANTI D A D E UNID. DESCRI Ç Ã O MARCA / M OD EL O PORCENTA 

GEM DE 

DESCONT O 

VALOR 

TOTAL 

        

R$ 0,00 (ZERO REAIS) 

 

1. 3.  O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e caracter ísti c as contidas no Pregão Eletrônic o nº 0 019/20 2 4 ,  

com a propost a da DETE NTO RA , com a Lei Federal nº 14.133/ 2021 e com as cláusulas desta Ata de Registro de Preços, bem c omo  

as demais leis pertinentes. 

1. 4.  Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante detentora deverá manter sua condição de habilitaç ão e propost as durante o  

período de vigência da mesma 

2  CLÁU S UL A SEG UND A – DA DOTAÇ ÃO  ORÇA ME NT Á RI A 
2. 1.  As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçament á ria: 

 

CLÁU S UL A TERCEI R A – DA VIGÊNCI A E VALI DA D E DO REGIS TR O DE PRE ÇO S 

3. 1.  A ata de registro de preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estende rá até /  / , podendo ser prorrog a d a ,  
por igual período, na forma do artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

3. 2.  Para efeitos de garantia dos produtos e/ou serviços; o prazo de vigência dos contratos se dará até o término da garantia ofer tada pela 
CONTRA TA DA, conforme descrito na Proposta de Preços. 

 
CLÁU S UL A QUAR TA – MODE L O S DE EXECU ÇÃ O E GESTÃ O CONTR A TU AI S 



 

 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observaç ão e recebiment o do objeto constam no Termo de Referênc ia, anexo a esta Ata de Registro de Preços 

 

CLÁU S UL A QUINTA – DOS PRE ÇO S E DO PAG AM E N TO 

5. 1.  O preço para o forneciment o do produto é o constante da cláusula primei ra, entendido como justo e suficiente para a total exe cuç ã o  

do objeto. 

5. 2.  No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrent es da execução do objeto, inclusive  tribut os  
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhist as, previdenciár ios, fiscais e comercia is incident es, taxa de administraç ão, frete , seguro e 
outros necessários ao cumpriment o integral do objeto da contrataç ão. 

5. 3.  O prazo para pagament o ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-s e definidos no Termo de Referência, anexo a 

esta Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁU S UL A SEXTA - DOS REAJU S TE S 

6. 1.  Os preços inicialment e contratados são fixos e irreajust áv e is pelo período de 12 (doze ) meses. 
6. 2.  O preço registrado poderá, justif icadamente ser objeto de reequilíbrio econômico-f inanceiro, para mais ou para menos, observados os 

requisitos constantes no item 12 do Pregão Eletrônico nº 0019/2024. 

6. 3.  A revisão de preços regist rad os deverá ser solicitado ao Gestor do Contrato e/ou Fiscal do Contrato. 
 

CLÁU S UL A SÉTI MA – DA SOLI CI TA ÇÃ O DOS PRO DU TO S E/OU SERVI Ç O S 

7. 1.  O forneciment o do (s) produto (s) e/ou serviço (s), registrado nesta Ata se darão através de Ordem de Compra/ Not a de Empenho, 

sob responsabilidade da unidade de compras pertinente. 
7. 2.  Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo: 

a) Número do Pregão; 
b) Quantidade do produto; 

c) Descrição do produt o requisitado; 
d) Local de entrega; 

e) do recebiment o; 
f) dotação orçament ária onerada; 
g) valor; 
h) condições de pagament o; 

i) penalidades; 
j) garantia contratual,  se for o caso. 

 

CLÁU S UL A OITAV A – DAS INFRA ÇÕ E S E SANÇÕ E S ADMI NI S T RA TI V A S 

8. 1.  O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular 
processo admin ist rativ o, sujeitam-s e às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, bem como no Decreto Municipal nº 1610/23. 

8. 2.  A aplicação das sanções pelo cometim ent o de infração será precedida do devido processo administ rati vo, com garantias de con- 

traditório e de ampla defesa. 
8. 2.1.  A sanção de advertênc ia será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a)  descumprim ent o, de pequena relevância, de obrigaç ão legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção 

mais grave; 
b)  inexecuç ão parcial de obrigaç ão contratual principal ou acessória de pequena relevânc ia, a critério da Admin ist raç ão, 

quando não se justif icar aplicação de sanção mais grave. 

8. 2.2.  A sanção de imped iment o de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposiç ão de penalidade mais grave, 
àquele que: 
a)  dar causa à inexecuç ão parcial do contrato que cause grave dano à Administ raç ão, ao funcionam ent o dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 
b)  dar causa à inexecuç ão total do contrato; 
c)  deixar de entrega r a document aç ão exigida para o certame; 

d)  não manter a propost a, salvo em decorrênc ia de fato supervenient e devidament e justificado; 
e)  não celebrar o contrato ou não entregar a document aç ão exigida para a contrataç ão, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardam ent o da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 



 

 

8. 2.3.  Conside ra-se inexecuç ão total do contrato 
a)  recusa injustificada de cumprim ent o integral da obrigaç ão contratua lm ente determinada; 

b)  recusa injustificada do adjudicat á rio em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o instrum e n t o  
equivalent e no prazo estabelecido pela Administ raç ão também caracteri zará o descumprim ent o total da obrigaç ão ass u -  
mida. 

8. 2.4.  A sanção de declaraç ão de inidone idade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

a)  apresenta r declaraç ão ou document aç ão falsa exigida para o certame ou prestar declaraç ão falsa durant e a Pregão Ele- 
trônico ou a execução do contrato; 

b)  fraudar a Pregão Eletrônic o ou praticar ato fraudulent o na execução do contrato; 
c)  comporta r -s e de modo inidôneo ou cometer fraude de qualque r natureza; 
d)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federa l nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8. 2.5.  Conside ra-se comportam ent o inidôneo, entre outros, a declaraç ão falsa quanto às condições de participaç ão, quanto ao en -  

quadram ent o como ME/EP P ou o conluio entre os fornecedo res, em qualquer moment o do processo de pregão, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 
8. 2.6.  A sanção prevista no item 8.2.4, aplicada por qualque r ente da Federaç ão, impedi rá o responsáv el de licitar ou contratar no âmb i t o  

da Administraç ão Pública do Município de Santa Terezinha do Tocantins , pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6(se is )  

anos. 
8. 2.7.  Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor o valor do contrato 

licitado. 

a)  Para as infrações previstas no item 8.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado; 
b)  Para as infrações previstas no item 9.2.4, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado; 

8. 2.8.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superio res ao valor de pagament o eventualm ent e devido pela Admin is -  
tração ao contratado, além da perda desse valor, a diferenç a será descont ada da garantia prestada ou será cobrada judic ia l -  
mente. 

8. 2.9.  As sanções de advertência, impedim ent o de licitar e contrata r e declaraç ão de inidoneidade para licitar ou contratar pode rã o  

ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
8. 2.10.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótes e alguma, a obrigaç ão de reparaç ão integral dos danos  

causados. 

8. 3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 
8. 3.1.  a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8. 3.2.  as peculiar idades do caso concreto; 
8. 3.3.  as circunstânc ias agravant es ou atenuant es; os danos que dela provierem para a Administraç ão Pública; 

8. 4.  A aplicaç ão das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônic o, em hipótes e alguma, a obrigaç ão de reparaç ão integral do 
dano causado à Administração Pública. 

8. 5.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativ am ent e com as demais sanções. 

8. 6.  O não pagament o nos prazos fixados na Cláusu la Sétima deste edital acarreta rá multa à CONTR A TA N TE, mediant e a aplicação 
da fórmula a seguir. 

EM = I x N x VP, onde: 
I = (TX/100) / 365; 

I = Índice de atualizaç ão financei ra; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagament o e a do efetivo pagament o; VP 
= Valor da parcela em atraso. 

 
CLÁU S UL A NONA – DAS OBRI G A Ç Õ E S 

9. 1.  A CONTR A TA N TE obri gar-se -á: 
a)  Proporc ionar à CONTR A TA D A todas as condições necessár ias ao pleno cumprim ento das obrigaç ões decorrent es da present e 

contrataç ão, consoant e estabelec e a Lei Federal nº 14.133/ 21; e demais normas editalícias; 

b)  Fiscali zar e acompanha r o recebiment o do objeto deste Pregão Eletrônic o, através dos Respons áv eis pela Fiscali zaç ão e Rece- 
biment o, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipa l nº 007/2022, e alterações posterio res; 

c)  Comun ic a r a CONT RA T A D A toda e qualquer ocorrênc ia relacionada com a execução do Contrat o, diligenc iando nos casos que 

exigem providências corretivas; 
d)  Aplicar ao Contrat ado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços. 
e)  Providenc iar os pagament os a CONTR A TA D A à vista das Notas Fiscais Eletrônic as / Fatura devidament e atestado; nos prazos 

f ixados 



 

 

f)  Arcar com os encargos no caso do não pagament o nos prazos previstos na Cláusul a Sétima e condições previstas no subitem 
8.6 da Ata de Registro de Preços. 

g)  A Administração não responde rá por quaisquer compromis sos assumidos pelo Contrat ado com terceiros, ainda que vinculados à  

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrênc ia de ato do Contrat ado, d e seus empre -  
gados, prepostos ou subordinados. 

9. 2.  A CONTR A TA D A obri gar-se -á: 
a)  Fornec e r o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigaç ões constantes desta Ata de Registro de Preços e em seus anex os ,  

assumindo como exclusivam ent e seus os riscos e as despes as decorrent es da boa e perfeita execução do objeto, observa n d o ,  
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b)  Comun ic a r imediat ament e eventuais atrasos na entrega do objeto, fundament ando justificadam ente e documenta lm ente os seus  
motivos; para posterior análise da CONT RA T A N TE; ficando a seu exclusivo critério a aceitabi li dade; independent e de aplicaç ã o  
das penalidades previstas em lei; 

c)  Comun ic a r ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acident e que se v erifi qu e  
no local da execução do objeto contratual; 

d)  Paralis ar, por determinaç ão do contratant e, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica  ouque 

ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
e)  Respons abi li za r- s e pelos vícios e danos decorrent es da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à  

Admin istraç ão ou terceiros, não reduzindo essa responsab ili dade a fiscalizaç ão ou o acompanham ent o da execução contratual  pelo  

contratant e, que ficará autorizado a desconta r dos pagament os devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondent e  aos 
danos sofridos; 

f)  Respons abi li za r- s e pelo cumprim ent o de todas as obrigaç ões trabalhist as, previdenciár ias, fiscais, comerciais e as demais p re -  

vistas em legislação específic a, cuja inadimp lência não transfere a respons abil i dade ao contratant e e não poderá onerar o obj e t o  
do contrato; 

g)  Respons abi li za r- s e pelos vícios e danos decorrent es do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumido r (Lei nº 8.078 ,  

de 1990); 

h)  Repara r, corrigir, remove r, reconstrui r ou substituir, a suas expens as, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verif i -
carem vícios, defeitos ou incorreç ões resultant es de sua execução ou de materia is nela empregados, nos termos do Art. 119,  daLei  
Federal nº 14.133/21; 

i) Arcar com o ônus decorrent e de eventua l equívoc o no dimensionam ent o dos quantitativ os de sua propost a, inclusive quanto aos  

custos variáveis decorrent es de fatores futuros e incertos, devendo complem ent á -los, caso o previsto inicialment e em sua pro- post a  
não seja satisfatório para o atendiment o do objeto da contrataç ão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

j) Guardar sigilo sobre todas as informaç ões obtidas em decorrência do cumpriment o do contrato; 
k)  Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitaç ão ou para a qualific aç ão, nos termos  

do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/21; 

l) No ato do pagament o, a Contrat ada deverá apresent ar a Certidão Negativ a de Débitos Relativos a Créditos Tributá rios Federais e 
à Dívida Ativa da União; Certificado de Regula ridade de Situação do FGTS e Certidão Negativ a de Débitos Traba lh ist as - CND T,  
com prazo vigente, junto à Tesourar ia deste Municíp io, a fim de comprov ar sua idoneidade; 

m ) No caso de empres as locais, deverá ainda ser apresent ada a Certidão Negativ a de Débitos Municipais; 
n)  Acatar todas as demais condições e assumir as obrigaç ões contidas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁU S UL A DÉCI M A: DA GARAN TI A 

10.1. A Contrat ada se obriga prestar garantia dos produtos, na forma da Lei, que deverá ser especificada na propost a de preços, iniciand o -  

se a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) do produto. 

CLÁU S UL A DÉCI M A PRIMEI R A – DA FISCALI Z A ÇÃ O 

11.1. A fiscalizaç ão sobre a execução das contrataç ões da presente licitação se dará conforme as atribuições constantes na Lei Fede ral nº 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 007/2022. 

CLÁU S UL A DÉCI M A SEGUN DA: DA EXTI NÇÃ O CONT RA T UA L 

12. 1. A Ata de Registro de Preços e seus contratos decorrent es podem ser extintos antes de cumpridas as obrigaç ões nele estipuladas,  ou 

antes do prazo nele f ixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12. 1.1.  Nesta hipótes e, aplicam-s e também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12. 1.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empres a não ensejará a rescisão se não restringi r sua 

capacidade de concluir o contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138


 

 

12. 1.3.  Se a operaç ão implica r mudanç a da pessoa jurídica contratada, deverá ser formali zado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12. 2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12. 2.1.  Balanç o dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialment e cumpridos; 

12. 2.2.  Relação dos pagament os já efetuados e ainda devidos; 

12. 2.3.  Indenizaç ões e multas; 

12. 3. A extinção da Ata de Registro de Preços, bem com seus contratos decorrent es, não configura óbice para o reconhec im ent o do  

desequi l íbr io econômic o-f inanc ei ro, hipótes e em que será concedida indenizaç ão por meio de termo indenizat ór io (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁU S UL A DÉCI M A TERCEI R A: DAS ALTE RA Ç Õ E S 

13. 1. Eventua is alterações contratua is reger-se -ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
13. 2. Registros que não caracteri zam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por simples apostila, dispens a d a  

a celebraç ão de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁU S UL A DÉCI M A QUART A: DA PUBLI CA Ç ÃO 

14.1. Incumbi rá ao contratant e divulga r o presente instrument o no Portal Nacional de Contrat aç ões Públicas (PNCP), na forma previs t a  

no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Portal Transparência, através do endereço eletrônico :  

barradojacare.p r.gov.b r/tranparenci a/adm/licitacoes. 

CLÁU S UL A DÉCI M A QUINTA: DA FRAUD E E DA CORRU P Ç ÃO 

15. 1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observa r e fazer observar, por seus fornecedo res e subcontrat ados, se admitida 

subcontrat aç ão, o mais alto padrão de ética durant e todo o processo de licitação, de contrataç ão e de execução do objeto contratual. 

15. 2. Para os propósit os desta cláusula, definem-s e as seguintes práticas: 

a)  “práti ca corrupta”: oferecer, dar,  receber ou solicitar, direta ou indiretam ente, qualque r vantagem com o objetivo de influenciar 
a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b)  “práti ca fraudul enta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de inf luenciar o process o de licitação ou de exec uç ã o  
de contrato; 

c)  “práti ca colusi vas”: esquematiza r ou estabelec e r um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conheciment o de  

represent ant es ou prepost os do órgão licitador, visando estabelec e r preços em níveis artificiais e não compet itiv os; 
d)  “práti ca coerciti va ”: causar dano ou ameaç ar causar dano, direta ou indiretam ent e, às pessoas ou sua propriedade, vis ando  

influencia r sua participaç ão em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e)  “práti ca obst ruti va”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraç ões falsas aos represent a n t es  
do organis mo financei ro multilat e ra l, com o objetivo de imped ir materialm ent e a apuraç ão de alegações de prática previs t a  
nascláus ulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedi r materialm ent e o exercício do direito de o organis mo financ e i r o  

multilateral promover inspeção. 

15. 3. Na hipótes e de financiam ent o, parcial ou integral, por organis mo financeiro multilat era l, mediant e adiantam ent o ou reembols o, est e  

organis m o imporá sanção sobre uma empres a ou pessoa física, inclusive declarando -a ineleg ív el, indefinidament e ou por prazo  

determinado, para a outorga de contratos f inanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participa r da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organis mo. 

15. 4. Conside rando os propósit os das cláusulas acima, o licitante vencedo r, como condição para a contratação, deverá concorda r e  

autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser f inanciado, em parte ou integralmente, por organismo f inanceiro multila teral,  

mediant e adiantam ent o ou reembols o, permitirá que o organis m o financeiro e/ou pessoas por ele formalm ent e indicadas pos s a m  

inspeciona r o local de execução do contrato e todos os document os, contas e registros relacionados à licitação e à execução d o  

contrato. 

 

CLÁU S UL A DÉCI MA SEXTA – DAS DISPO SI Ç Õ E S FINAI S 

16. 1. O Municíp io não se obriga a contratar exclusivam ent e pela Ata de Registro de Preços, podendo cancela r, ou promov er licitação 

específic a, quando julgar convenient e nos termos da legislaç ão específic a, sem que caiba recurso por parte de detento r. 

16. 2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrent es do Pregão Eletrônic o nº 0019/2024. 
16. 3. Os casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das disposiç ões 

contidas na Lei Federal nº 14.133/ 2021 e legislaç ão complem ent a r aplicáve l à espécie. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94


 

 

 
 

CLÁU S UL A DÉCI MA SETIMA – DO FORO 

17. 1. As partes elegem o Foro da Comarca de Andirá, Estado do Tocantins, para dirimir quaisquer dúvidas ou diver- gências, 

que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços; 

17. 2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam a present e Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos e legais efeitos; 

em 03 (três) vias de igual teor e forma na presenç a de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas: 

Santa Terezinha do Tocantins/ T O, de de 20 

. 

 
Prefeito Municipal 

 
 

Contratada 
 

TESTEMUNHAS: 

1)  

RG:  

CPF:   
 

2)   

RG:   

CPF:    



 

 

ANEXO VI 

 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

 
 

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Santa Terezinha do Tocantins 

 
 

Referente ao Edital de Licitação Pregão Eletrônico  /2024. 

 

 
O Município de ..................................., / e ou Empresa................... com sede na ....................nº , 

Estado... .. ... .. inscrita no CNPJ/MF sob nº......... .. .. .. .. ., atesta para os f ins que a empresa..................................... , inscrita no 
CNPJ/MF nº........... .. ... .. .insc riç ão Estadual.. ... .. ... .. ... .c om sede na........ .. ... .. .. , Estado.    , forneceu ao munic ípio / ou a 
empresa e executou todos os serviços dentro das especif icações técnicas exigidas (especif icar o tipo de produto ou serviço  que 
forneceu ou executou), tendo cumprido rigorosamente o prazo de entrega, assim até o presente momento , não há nada que a 
desabone. 

 

 

Local e data............. .... .... .... ... 
 

 
 
 

 

 

Nome e assinatura e Carimbo do representante legal do município / ou empresa 


